
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011338-55.2014.815.0000.
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Juiz Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Agravante : Município de João Pessoa. 
Advogado : Antônio Fernando de A. Cadete.  
Agravado : Vildete Acácia Souza Yuassa.
Advogado : Gildivan Lopes da Silva.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEMANDA DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  INTERNAÇÃO
PARA  TRATAMENTO  DE  DROGADIÇÃO.
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.  INSURGÊNCIA
DO  ENTE  MUNICIPAL  DEMANDADO.
PROTEÇÃO  DE  DIREITO  FUNDAMENTAL
ESSENCIAL.  ALEGAÇÃO  DE  RISCO  ÀS
AÇÕES PÚBLICAS. RESTRIÇÃO INDEVIDA À
DIREITO  FUNDAMENTAL.  PRIMAZIA  DA
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA  SOBRE
PRINCÍPIOS  DE  DIREITO  FINANCEIRO  E
ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DE
TRIBUNAIS SUPERIORES. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- A vida está ligada ao conceito de pessoa humana,
sendo inviolável,  enquanto a  saúde é  um direito de
todos e um dever do Estado, devendo ser assegurada
mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que
promovam o acesso universal e igualitário às ações e
aos  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e
recuperação.  Assim,  tendo  em  vista  a  acentuada
gravidade do estado do paciente, dependente químico,
que se encontra em risco de vida, colocando também
em risco  aqueles  de  sua  convivência,  bem como a
responsabilidade  do  ente  demandado,  é  direito  do
demandante  buscar,  junto  ao  Poder  Público,  a
concretização da garantia constitucional do acesso à
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saúde,  em consonância  com o que  prescreve  o  art.
196 da Carta Política.

– Quanto ao pleito formulado pelo Município de
submeter o paciente à prévia perícia, não a considero
essencial  para  o  deferimento  da  tutela  antecipada,
uma  vez  encontrar-se  o  processo  instruído  por
receituários  e  laudos  médicos  subscritos,  inclusive,
por  médico  psiquiatra  forense,  fazendo-se,  pois,
suficientes para formar o convencimento do julgador
acerca da necessidade de internação do paciente

- É demais sabido o posicionamento, já pacificado, do
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça, no sentido da responsabilidade solidária entre
os  entes  públicos  quanto  ao  atendimento  amplo  à
saúde,  matéria  na  qual  figura  o  fornecimento  de
tratamento ora em discussão, conforme se depreende
do  julgado  STF  -  ARE:  743896  RJ,  Relator:  Min.
CELSO  DE  MELLO,  Data  de  Julgamento:
24/04/2013,  Data  de  Publicação:  DJe-082
DIVULGAÇÃO  02/05/2013  PUBLICAÇÃO
03/05/2013. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com  pedido  de  efeito
suspensivo interposto pelo  Município de João Pessoa hostilizando decisão
proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
que, nos autos da  Ação de Obrigação de Fazer c/c Internação Compulsória
com Pedido de Antecipação dos Efeitos da Tutela, movida por Vildete Acácia
Souza Yassa em face do agravante, assim decidiu:

“Isto  posto,  CONCEDO,  em  parte,  a  TUTELA
ANTECIPADA  POSTULADA  para  determinar  aos
promovidos  que  providenciem  a  internação
compulsória do Sr. Ubirajara Britto Raquelo Júnior,
em  estabelecimento  adequado  ao  tratamento  da
drogadição, em cinco dias, sob pena de bloqueio  de
numerário que garanta a internação e multa diária
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), limitada ao valor de
R$ 10.000,00 (dez mil reais).”

Sustenta  o  agravante,  em  síntese,  que  o  paciente  deve  ser
atendido pelo Estado da Paraíba, mediante o Complexo Psiquiátrico Juliano
Moreira,  sendo  o  Município  apenas  compelido  à  complementação  do

Agravo de Instrumento n° 2011338-55.2014.815.0000                                                                                              2



tratamento no  CAPS.  Ademais,  quanto  ao  aspecto  da  efetividade,  não  se
demonstrou  que  a  internação  compulsória  será  imprescindível  para  o
tratamento,  fazendo-se  mister  prévia  perícia  ou  apreciação  técnica.  Aduz,
ainda, a exiguidade do prazo para o cumprimento da decisão tendo em vista a
existência de dezenas de requisições anteriores.

Requer,  portanto,  a revogação da tutela  antecipada,  para que
seja determinada a realização de perícia  com fim de verificar a real situação a
que se submete o paciente. Em face do princípio da eventualidade, requer a
modificação do decisum, alargando o prazo para o cumprimento da decisão.

Acostou documentos (fls. 08/56)

Em fls. 59/64, foi indeferido o pedido de atribuição de efeito
suspensivo.

Informações prestadas pelo Juiz de base às fls. 71.

Devidamente  intimada,  a  parte  agravante   não  apresentou
contrarrazões, conforme certificado às fls. 72.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 73-78), opinando pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO.  

Primeiramente, cumpre registrar o preenchimento dos requisitos
de admissibilidade recursal, motivo pelo qual passo à análise meritória.

No caso vertente, o inconformismo do agravante tem como alvo
a  decisão  proferida  pelo  juízo  de  primeira  instância,  que  deferiu  o  pleito
antecipatório, determinando ao Município de João Pessoa providências  para a
implementação  da  internação  compulsória  do  Sr.  Ubirajara  Britto  Raquelo
Júnior, em estabelecimento adequado ao tratamento da drogadição, em cinco
dias, sob pena de bloqueio  de numerário que garanta a internação e multa
diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), limitada ao valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais).

Assim,  o  objeto  da  decisão  interlocutória,  contra  a  qual  se
insurgiu  o  agravante,  consiste  na  análise  dos  elementos  autorizadores  da
antecipação de tutela, previstos no art. 273 do Código de Processo Civil.

Neste  contexto,  é  de  bom  alvitre  destacar  que  a  ação  de
obrigação de fazer intentada pela parte autora buscou, sobretudo, resguardar a
efetividade  do  direito  à  vida  e  à  saúde,  que  se  encontram  garantidos
constitucionalmente nos artigos 5º, caput, e 196, a seguir descritos:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e

Agravo de Instrumento n° 2011338-55.2014.815.0000                                                                                              3



aos estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade
do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade, nos seguintes termos:

Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença
e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

De acordo  com tais  dispositivos  constitucionais,  a  vida  está
ligada ao conceito de pessoa humana, sendo inviolável, enquanto a saúde é um
direito  de  todos  e  um dever  do  Estado,  devendo  ser  assegurada  mediante
políticas sociais e econômicas que promovam o acesso universal e igualitário
às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Na hipótese  em apreço,  percebe-se  que  não assiste  razão ao
agravante, ante a acentuada gravidade do estado do paciente, que se encontra
em risco de vida, colocando também em risco aqueles de sua convivência

Ademais, quanto ao pleito de prévia perícia, não a considero
essencial para o deferimento do pleito antecipatório, uma vez encontrar-se o
processo instruído por receituários e laudos médicos subscritos, inclusive, por
médico  psiquiatra  forense,  fazendo-se,  pois,  suficientes  para  formar  o
convencimento do julgador acerca da necessidade de internação do paciente
(fls. 34/43).

Cumpre lembrar, neste ínterim, que a proteção constitucional à
vida  e  à  saúde,  como  valores  corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,
impõe sua primazia sobre princípios de direito  financeiro,  administrativo e
orçamentário.  Quando  se  trata  da  busca  do  restabelecimento  do  bem-estar
físico e mental do ser humano, a urgência do pleito é manifesta.

Por  conseguinte,  quanto  à  alegação  do  agravante  de  ser
responsabilidade  do  Estado o  tratamento  em disceptação,  também não  lhe
assiste razão, uma vez serem os entes públicos responsáveis solidariamente no
que se refere ao atendimento amplo à saúde.

Acerca  do  tema,  colaciono  julgado  da  Suprema  Corte  de
Justiça:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  À  SAÚDE  (ART.
196,  CF).  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  SOLIDARIEDADE  PASSIVA
ENTRE  OS  ENTES  FEDERATIVOS.
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO.
DESLOCAMENTO  DO  FEITO  PARA JUSTIÇA

Agravo de Instrumento n° 2011338-55.2014.815.0000                                                                                              4



FEDERAL.  MEDIDA  PROTELATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.

[…]

3.  O recebimento  de  medicamentos  pelo  Estado é
direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-
los de qualquer um dos entes federativos, desde que
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de
custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma
vez satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve
se pautar no espírito de solidariedade para conferir
efetividade ao direito garantido pela Constituição, e
não criar entraves jurídicos para postergar a devida
prestação jurisdicional.

4.  In  casu,  o  chamamento  ao processo  da  União
pelo  Estado  de  Santa  Catarina  revela-se  medida
meramente  protelatória  que  não  traz  nenhuma
utilidade ao processo, além de atrasar a resolução
do  feito,  revelando-se  meio  inconstitucional  para
evitar  o  acesso  aos  remédios  necessários  para  o
restabelecimento da saúde da recorrida.

5.  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário
desprovido.

(STF - RE: 607381 SC , Relator: Min. LUIZ FUX,
Data  de  Julgamento:  31/05/2011,  Primeira  Turma,
Data de Publicação: DJe-116 DIVULG 16-06-2011
PUBLIC  17-06-2011  EMENT  VOL-02546-01  PP-
00209). (grifo nosso).

E especificamente sobre o tema, decisões das Cortes Pátrias de
Justiça:

DIREITO À SAÚDE.  INTERNAÇÃO HOSPITALAR
PSIQUIÁTRICA COMPULSÓRIA. PESSOA MAIOR
USUÁRIA DE DROGAS. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA
DO  PODER  PÚBLICO  DE  FORNECÊ-LA.
CONDENAÇÃO DO ESTADO AO PAGAMENTO DE
CUSTAS  PROCESSUAIS.  CARTÓRIO  JUDICIAL
ESTATIZADO. DESCABIMENTO. 1. Tratando-se de
pessoa  usuária  de  drogas  e  também  agressiva  e
violenta,  é  cabível  pedir  aos  entes  públicos  a  sua
internação  compulsória  e  o  fornecimento  do
tratamento de que necessita, a fim de assegurar-lhe
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o direito à saúde e à vida. 2. Os entes públicos têm o
dever  de  fornecer  gratuitamente  o  tratamento  de
pessoa cuja família não tem condições de custear. 3.
Há exigência de atuação integrada do poder público
como um todo,  isto  é,  união,  estados e municípios
para  garantir  o  direito  à  saúde.  4.  É  solidária  a
responsabilidade dos entes públicos. Inteligência do
art.  196 da CF.  5.  Tendo em vista  que  o  cartório
judicial  é  estatizado,  descabe  a  condenação  do
estado ao pagamento de custas processuais. Recurso
do  município  desprovido  e  provido  em  parte  o
recurso  do  estado.  (TJ-RS;  APL-RN  4864-
86.2014.8.21.7000; Rosário do Sul; Sétima Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Sérgio  Fernando  de  Vasconcellos
Chaves; Julg.  26/02/2014; DJERS 06/03/2014) CF,
art. 196

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  DEPEDENTE  QUÍMICO.  INTERNAÇÃO.
PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE.  DIREITO
FUNDAMENTAL.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  É
solidária  a  responsabilidade  dos  entes  federados
quanto  à  prestação  dos  serviços  de  saúde  à
população,  podendo  as  partes  requererem  junto  a
quaisquer  dos  entes  os  tratamentos  de  que
necessitam para a sobrevivência digna e preservação
de sua saúde. 2.  Nos termos do art.  196 da CF, a
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços
para sua promoção, proteção e recuperação. 3. Deve
ser  reconhecida  a  necessidade  da  internação  de
dependente químico quando demonstrado o risco à
sua saúde. 4. De acordo com as diretrizes que devem
nortear as políticas públicas na área da saúde, há
que ser preservada a integridade dos pacientes e da
coletividade.  5.  O  consumo  de  drogas  é  um
problema de  saúde  pública,  galgando  o  status  de
epidemia,  cabendo  ao  Ente  Público  não  só  a
repressão  ao  tráfico,  mas  também  investir  na
recuperação dos dependentes químicos. 6. A multa
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coercitiva serve para dar  vigência ao princípio da
efetividade da jurisdição, no sentido de se assegurar
o cumprimento da obrigação. 7. Recurso conhecido e
desprovido. (TJ-MG; AGIN 1.0209.13.001648-5/001;
Rel.  Des.  Raimundo  Messias  Junior;  Julg.
26/11/2013; DJEMG 09/12/2013) (grifo nosso).

Por fim, quanto à exiguidade do prazo para dar cumprimento à
decisão a quo, face à urgência que o caso impõe, considero o interregno de 5
(cinco)  dias  o  suficiente  para  a  tomada  das  providências  cabíveis,  não
merecendo, pois, ser dilatado.

Assim, diante do exposto, ratificando a liminar de fls. 59/64,
NEGO  PROVIMENTO ao  presente  agravo  de  instrumento,  mantendo
incólume o decisum interlocutório de primeiro grau.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Urquiza Leite
Juiz Convocado Relator
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